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APELAÇÃO  CÍVEL. AÇÃO DE INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE  CUMULADA  COM  PETIÇÃO  DE
HERANÇA  “POST  MORTEM”. EXAME  DE  DNA
INDIRETO. COLETA DE MATERIAL GENÉTICO DOS
FILHOS  DO  DE  CUJUS E  DO  REQUERENTE.
VALIDADE.  CONCLUSÃO  DE  RELAÇÃO  DE
PARENTESCO  DE  MENOS  DE  0,05%  DE
PROBABILIDADE. FILIAÇÃO NÃO DEMONSTRADA.
IMPROCEDÊNCIA  DO  PEDIDO.  REALIZAÇÃO  DE
NOVA PERÍCIA. DESNECESSIDADE. MANUTENÇÃO
DA SENTENÇA. DESPROVIMENTO.

 O  exame  de  DNA  veio  a  trazer  objetividade  e
segurança  às  demandas  afetas  à  investigação  de
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paternidade sendo que, mesmo quando feito de forma
indireta,  utilizando-se  o  material  genético  dos  filhos
reconhecidos do investigado, que já se encontra falecido,
produz resultados certos e praticamente absolutos, não
havendo razões para refutá-los, mormente quando não
há elementos que indiquem qualquer inidoneidade ou
irregularidade em sua realização.

V I S T O S , relatados e discutidos os autos acima
identificados.

A C O R D A ,  a egrégia  Terceira  Câmara Cível  do
Tribunal  de  Justiça,  à  unanimidade,  em  negar  provimento  ao
recurso apelatório. 

R E L A T Ó R I O

Trata-se  de  Apelação  Cível  interposta  por  Jânio  José
Fernandes da Silva  contra sentença (fls. 193/195) proferida pelo Juízo da 6ª
Vara  de  Família,  nos  autos  da  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE “POST  MORTEM”,  ajuizada  em  desfavor  dos  herdeiros
legais de Teófilo de Sousa Filho. 

A decisão  julgou  improcedente  o  pedido  inicial,  com
fundamento no art. 487, inciso I do CPC/2015, em razão da ausência de fato
constitutivo do direito do autor. 

Nas razões recursais, fls. 222/235, o recorrente, em suma,
questiona a capacidade do laboratório envolvido em realizar o exame de
DNA conforme as regras internacionais. Diante disso, requer o provimento
do recurso, a fim de ser aberto prazo razoável para a realização de novo
exame pericial de DNA. 

Contrarrazões, fls. 239/246, requerendo a manutenção da
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decisão proferida.

Parecer  Ministerial  pelo  desprovimento  do  recurso
apelatório. (fls. 253/255).

É o relatório

V O T O
Exma.  Desa.  Maria  das  Graças  Morais  Guedes-

Relatora

O  recorrente  devolve  a  esta  instância  recursal,
exclusivamente,  a  análise  acerca  da  prestabilidade  ou  não  do  exame  de
DNA que norteou a sentença de improcedência.

Como  cediço,  o  Código  de  Processo  Civil  Brasileiro
adota o sistema da persuasão racional ou do livre convencimento motivado,
no  que  tange  às  provas.  Significa  dizer  que  o  Magistrado  pode  decidir
livremente,  todavia,  com base  nas  alegações  das  partes,  nas  provas  dos
autos e no Direito vigente, nos bons costumes e nos princípios, sob pena de
tornar arbitrária a jurisdição.

A valoração das provas, contudo, é de livre apreciação
pelo juiz, que pode, diante dos fatos, da experiência comum e dos ditames
da  Justiça,  atribuir  a  uma  ou  algumas  delas  maior  ou  menor  valor
probatório, desde que o faça motivadamente.

Por essa razão,  sequer a perícia técnica,  nos casos em
que é realizada, terá valor absoluto. O julgador não fica adstrito ao laudo
pericial podendo, até mesmo, decidir de forma contrária a ele, desde que
haja outros elementos probatórios que lhe permitam fazê-lo.

Hoje,  admite-se,  inclusive,  a  desconstituição  da  coisa
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julgada, em razão de posterior realização do exame de DNA, em sentido
contrário  ao  resultado  alcançado  no  julgamento  da  causa,  com base  em
outras provas, devido à força do exame de DNA, que possui margem de
erro quase nula.

Ora,  não  se  pode  olvidar  para  a  importância  que
representa, hoje, um exame de paternidade realizado sobre as sequências
genéticas  apresentadas  pelas  bases  do  DNA, sendo que a  sua  realização
revela-se de suma importância para o deslinde da questão.

Deste  caderno  processual,  verifica-se  que,  realizado  o
exame  de  DNA,  utilizando-se  o  material  genético  de  três  filhos  do  “de
cujus”, juntamente com o do requerente, concluíram os peritos signatários
do laudo pela probabilidade de paternidade de menos de 0,05%, conforme
documento de fls. 133/141. 

Conforme se depreende da prova técnica carreada aos
autos, foram relatados todos os procedimentos adotados para se chegar à
referida conclusão, afirmando os experts: 

“ Análise genética e estatística nos permite concluir que
a  probabilidade  de  Jânio  José  Fernandes  da  Silva  ser
parente  biológico  de  Jusilvânia  Cavalcanti  de
Albuquerque  Souza,  Jacqueline  Cavalcanti  de
Albuquerque Souza, Jussier Cavalcanti de A Souza é de
0,0437382005803078%”

Não há nos autos, qualquer indício de que o laboratório
que realizou os exames não seja idôneo, bem assim, que os procedimentos
técnicos usados ou a perícia dos profissionais que o realizaram não seja a
correta.

Em verdade, o questionamento feito pelo recorrente, no
sentido de que a coleta realizada poderia estar sujeita a erro, se mostra vazia
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e simplista, por ser desprovida de qualquer lastro probatório. 

O que se  verifica  é  que  o  laudo  pericial  é  detalhado,
sério,  e  que  a  conclusão,  assinada  por  técnicos  com  conhecimentos
específicos no assunto,  não deixa dúvidas sobre o resultado de que pelo
percentual alcançado de menos de 0,05% de chance de parentesco constitui
prova confiável para embasar a decisão judicial.

Não há motivos, portanto, para se duvidar do resultado
do exame pericial realizado nos autos, constituindo, o mesmo, prova lícita e
idônea,  capaz  de  embasar  a  decisão  judicial,  no  sentido  de  julgar
improcedente o pedido, diante do resultado do exame encontrado. 

A esse respeito, jurisprudência do egrégio Tribunal de
Justiça de Minas Gerais: 

APELAÇÃO  CÍVEL  -  AÇÃO  DE  INVESTIGAÇÃO  DE
PATERNIDADE  CUMULADA  COM  ALIMENTOS  -  LAUDO
PERICIAL - EXAME DE DNA - RESULTADO NEGATIVO PARA
PATERNIDADE  -  ALEGAÇÃO  DE  ERRO  GROSSEIRO  E
FRAUDE  -  NÃO  COMPROVAÇÃO  -  IDONEIDADE  DO
LABORATÓRIO  -  REALIZAÇÃO  DE  NOVA  PERÍCIA  -
DESNECESSIDADE  -  APELAÇÃO  A  QUE  SE  NEGA
PROVIMENTO.  
1. Ao magistrado que conduz o feito cabe decidir pela realização
de um segundo teste de paternidade pelo exame do DNA, mas
somente poderá fazê-lo quando houver forte suspeita de fraude ou
erro  na  confecção  do  exame,  seja  na  coleta  do  material  ou  no
momento da sua análise 2.  Não há falar em realização de novo
exame de DNA quando as alegações genéricas do apelante não
ultrapassam  o  liame  das  possibilidades  de  erro  e  fraude  na
elaboração do laudo pericial, sem qualquer conteúdo de prova.
Relator: Des. Marcelo Rodrigues.  Data de Julgamento: 13/11/2014.
TJMG. 

O exame de DNA é prova técnica que veio trazer maior
certeza aos julgados atinentes aos laços de parentesco, garantindo, às partes
envolvidas, o alcance da verdade real, pois, antes de sua descoberta, o juiz e
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as partes tinham que se conformar com a verdade formal, face à dificuldade
de se comprovar a filiação por meio de testemunhas ou de demonstração da
relação sexual entre os genitores do investigante.

O  resultado  de  referido  exame  aproxima-se
sobremaneira da certeza absoluta, apenas não sendo possível afirmá-la por
se  tratar  de  ciência  não  exata,  em  relação  à  qual  não  se  pode  afastar
definitivamente qualquer probabilidade de erro.

Outrossim, a precisão é de tal monta que permite, com
tranquilidade, a conclusão acerca da paternidade de alguém sem que sejam
necessárias quaisquer outras provas. Isso porque, referido exame, trouxe a
objetividade a tais demandas, afastando as provas subjetivas que antes eram
as únicas às quais se podia socorrer.

Por outro lado, caberia ao apelante, além de comprovar
não ter participado da coleta da amostra de sangue, demonstrar possível
fraude, ônus do qual não se desincumbiu. 

Assim, correta a sentença em decidir com base na prova
pericial, sendo que não há qualquer razão para que a mesma seja repetida
ou realizada em relação ao material genético dos filhos do “de cujus”, pois
tais medidas,  além de inócuas, apenas serviriam para atrasar a prestação
jurisdicional, em prejuízo da efetividade e da economia processual.

Com essas considerações,  em harmonia com o Parecer
Ministerial,  NEGO  PROVIMENTO  AO  APELO,  mantendo  íntegra  a
sentença guerreada.

É como voto.

Presidiu o  julgamento,  com voto  a  Exma Desa.  Maria
das Graças Morais Guedes (Presidente) (relatora). Presentes no julgamento
o Exmo. Des. Saulo Henriques de Sá e Benevides e o Exmo Des. Marcos
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Cavalcanti de Albuquerque. 

Presente  ao  julgamento,  o  Dr.  Rodrigo  Marques  da
Nóbrega, Promotor de Justiça Convocado. 

Sala de Sessões da Terceira Câmara Cível do Tribunal de
Justiça do Estado da Paraíba, João Pessoa, em 07 de novembro de 2017.

Gabinete no TJ/PB, em João Pessoa- PB, 10 de novembro
de 2017. 

Desa. Maria das Graças Morais Guedes
                    R E L A T O R A
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